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Prefeitura Municipal de São Gabriel

Palácio Plácido de Castro

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos

DECRETO EXECUTIVO N.º 042, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2014.
APROVA O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO GABRIEL IPRESG.
ROQUE MONTAGNER, Prefeito Municipal de São Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei,
DECRETA:

Art. 1º- Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel IPRESG.
Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL, 13 DE FEVEREIRO DE 2014.
ROQUE MONTAGNER,

Prefeito Municipal.
Registre-se e Publique-se:

RICARDO ALVES GOMES,

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos.
Anexo I – Decreto Executivo nº 042/14

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO GABRIEL IPRESG
Art. 1º O Conselho de Administração, órgão de deliberação e orientação superior do IPRESG, ao qual incumbe fixar a política e diretrizes de investimentos a serem observadas.

Art. 2º O Conselho de Administração será composto de 05 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes, sendo 03 (três) designados pelo Chefe do Poder Executivo, 02 (dois) pelos servidores.

§1º Os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo.

§2º O Presidente do Conselho, que terá o voto de qualidade, e seu suplente, serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, dentre os indicados pelo Poder Executivo.

§3º Ficando vaga a presidência do Conselho de Administração, caberá ao Chefe do Poder Executivo designar outro membro para exercer as funções e preencher o cargo até a conclusão do mandato.

§4º No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo do Conselho de Administração, este será substituído por seu suplente.

§5º No caso de vacância do cargo de membro efetivo do Conselho de Administração, o respectivo suplente assumirá o cargo até a conclusão do mandato, cabendo ao órgão ou entidade ao qual estava vinculado o ex-conselheiro, ou ao representante dos servidores, se for o caso, indicar o novo membro suplente para cumprir o restante do mandato. 

§6º O Conselho de Administração reunir-se-á, mensalmente, em sessões ordinárias e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, ou a requerimento de 2/3 (dois terços) de seus membros ou pelo Conselho Fiscal.

§7º O quorum mínimo para instalação do Conselho é de 03 (três) membros.

§8º As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por, no mínimo, 3 (três) votos favoráveis.

§9º Perderá o mandato o membro do Conselho que deixar de comparecer a duas sessões consecutivas ou a quatro alternadas, sem motivo justificado, a critério do mesmo Conselho, sendo que:

I - O prazo para a justificativa é de cinco dias úteis da data da reunião em que se deu a ausência.

II - O Presidente do Conselho, ao declarar a perda do mandato, promoverá junto ao Chefe do Poder Executivo, a substituição do Conselheiro.

III - O suplente substituirá o Conselheiro nos seus impedimentos legais e eventuais.

IV - O suplente, independente da substituição a que se refere o § 3º, pode ser convocado para reunião do Conselho, ficando dispensado “si et in quantum” comparecer o Conselheiro.

§10. São impedidos de integrar o Conselho de Administração marido e mulher, ascendente e descendente, sogro e genro ou nora, irmãos ou cunhados, durante o cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Art. 3º Compete privativamente ao Conselho de administração:

I - aprovar e alterar o regimento do próprio Conselho de Administração;

II - estabelecer a estrutura técnico-administrativa do IPRESG, podendo, se necessário, contratar entidades independentes legalmente habilitadas;

III - aprovar a política e diretrizes de investimentos dos recursos do IPRESG;

IV - participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão econômica e financeira dos recursos;

V - autorizar o pagamento antecipado da gratificação natalina; 

VI - estabelecer normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do Instituto;

VII - autorizar a aceitação de doações;

VIII - determinar a realização de inspeções e auditorias;

IX - acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais por ele definidos, a execução dos planos, programas e orçamentos previdenciários;

X - aprovar a contratação de auditores independentes;

XI - apreciar e aprovar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas do Estado, podendo, se for necessário, contratar auditoria externa;

XII - estabelecer os valores mínimos em litígio, acima dos quais será exigida anuência prévia do Procurador Jurídico do Município;

XIII - elaborar e aprovar seu Regimento interno;

XIV - aprovar a contratação de que trata o art. 3º da Lei nº 2.879/2005;
XV - autorizar a Diretoria Executiva a adquirir, alienar, hipotecar ou gravar com quaisquer ônus reais os bens imóveis do IPRESG, bem como prestar quaisquer outras garantias;

XVI - apreciar recursos interpostos dos atos da Diretoria Executiva.

Art. 4º Integram o Conselho de Administração cinco Conselheiros e respectivos suplentes, designados pelo Prefeito Municipal para mandato de quatro anos, permitida a recondução, mediante escolha de:

I - três, livremente pelo Prefeito Municipal;

II - dois, representantes dos servidores ativos ou inativos, indicados pelo servidores.

Art. 5º São atribuições do Presidente do Conselho de Administração:

I - abrir, prorrogar, suspender, encerrar as reuniões e coordenar as atividades do Conselho;

II - convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho;

III -
designar o seu substituto eventual;  

IV - encaminhar os balancetes mensais, o balanço e as contas anuais do IPRESG, para deliberação do Conselho de Administração, acompanhados dos pareceres do Conselho Fiscal, do Atuário e da Auditoria Independente, quando for o caso;

V - avocar o exame e a solução de quaisquer assuntos pertinentes ao IPRESG, no âmbito da competência do Conselho;

VI - praticar os demais atos atribuídos por esta Lei como de sua competência.  

VII - representar o Conselho em juízo ou fora dele;

VIII - anunciar o resultado das votações, decidindo-as em caso de empate;

IX - assinar:

a) as convocações dos Conselheiros para as reuniões;

b) expedientes e atas;

X - submeter as matérias à discussão e votação;

XI - conhecer as justificativas de ausência ou impedimento dos Conselheiros;

XII - decidir a questão de ordem ou submetê-la ao Conselho, se omisso, a respeito deste Regimento;

XIII - designar relator para o estudo preliminar de matéria a ser discutida em reunião;

XIV - determinar a:

a) leitura, quando conveniente, das atas e expedientes;

b) verificação do quórum para as reuniões;

c) destinação do expediente lido em reunião;

d) a anotação dos precedentes regimentais para a solução de casos análogos;

Art. 6º Aos Conselheiros incumbe:

I - apresentar:

a) ao Conselho os assuntos relacionados ao IPRESG, no âmbito de sua atuação;

b) proposição, requerimento, moção e questão de ordem;

c) retificação ou impugnações de ata;

II - comparecer às reuniões na data e hora aprazada;

III - cientificar o Presidente do Conselho, com antecedência de vinte e quatro horas, da eventual ausência ou impedimento temporário;

IV - participar de todas as discussões e deliberações;

V - relatar, em tempo oportuno, as matérias que lhe forem distribuídas pelo Presidente;

VI - votar as proposições submetidas à deliberação do Conselho.

Art. 7º Ao Secretário Executivo, designado pelo Presidente do Conselho, cumpre:

I - registrar:

a) a frequência dos Conselheiros às Reuniões;

b) o resultado da votação das matérias submetidas à deliberação do Conselho;

II - distribuir aos Conselheiros:

a) a pauta das reuniões;

b) os convites e comunicações;

c) previamente, o material informativo dos assuntos em pauta;

III - lavras atas, proceder-lhes à leitura e a do expediente;

IV - organizar:

a) a pauta das reuniões;

b) os serviços de arquivo e documentação;

V - receber, preparar, expedir e controlar a correspondência;

VI - recolher as proposições apresentadas pelos Conselheiros.

Art. 8º As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, ordinariamente, na sede do IPRESG.

Parágrafo único. As reuniões do Conselho se realizam em primeira chamada com o quórum de três conselheiros, ou, em segunda chamada após trinta minutos, se presente a maioria deles.

Art. 9º As reuniões serão convocadas em caráter:

I - ordinário, em data fixada pelo Presidente do Conselho;

II - extraordinário, a qualquer tempo, com antecedência de vinte e quatro horas, a requerimento:

a) do Presidente;

b) de, pelo menos, dois terços dos Conselheiros;

c) do Conselho Fiscal;

d) da Diretoria Executiva do IPRESG.

Art. 10º A convite do Presidente ou indicação de Conselheiro poderá tomar parte nas reuniões, sem direito a voto, pessoa cuja participação seja útil ao esclarecimento de ato ou fato em discussão.

Art.11. Os trabalhos se desenvolvem na seguinte ordem:

I - leitura:

a) e assinatura da ata da reunião anterior;

b) do expediente, compreendendo a leitura das correspondências recebidas e expedidas, bem como de outros documentos do interesse do IPRESG.

II - comunicações do Presidente;

III - ordem do dia constante dos assuntos da pauta;

IV - palavra dos Conselheiros.

Art. 12. Por deliberação do Conselho, a matéria apresentada em uma reunião poderá ser discutida e votada na seguinte, podendo qualquer Conselheiro pedir vistas, em cinco dias, para análise.

Parágrafo único. Durante a discussão, qualquer Conselheiro poderá levantar questão de ordem para decisão na forma regimental.

Art. 13. Encerrada a discussão a matéria será submetida à votação nominal.

§1º A palavra é facultada ao Conselheiro, por três minutos, para encaminhamento da matéria em votação.

§2º A votação nominal é feita por chamada dos presentes.

Art. 14. O Presidente do Conselho, concluída a votação, anunciar-lhe-á o resultado.

Art. 15. Não haverá voto por procuração.

Art. 16. As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria simples.

Art. 17. As reuniões do Conselho serão registradas em ata:

I - regida de forma legível, sem rasuras ou emendas:

II - contendo relatório minucioso e circunstanciado das ocorrências verificadas;

III - assinada pelo Presidente do Conselho e pelos Conselheiros presentes.

Art. 18. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão resolvidos pelo Conselho.

São Gabriel, 13 de fevereiro de 2014.
_______________________________

HILSON MOREIRA DA SILVA,
Diretor Presidente do IPRESG.
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